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ATA DA 186ª. REUNIÃO ORDINÁRIA

DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE

LOCAL: Sala de Reuniões do CES Conselheiro Osvaldo de Oliveira Maciel

Rua Esteves Júnior, 160 - 8º Andar – Centro – Florianópolis/SC.

DATA: 07/11/2012
HORÁRIO: 14 horas

PRESENTES

CONSELHEIROS TITULARES

Acélio Casagrande (SES)
Acir Veiga (Trabalhadores Rurais)

Agostinho Schiochetti (Ass. Aposent./3ª idade)

André Mendes Arent (Associações Profissionais Área Saúde)

Andreia Barbieri Zanluchi (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Arício Treiting (Est. Ensino)

Cória Helena Vieira (Cons Reg. Área da Saúde)

Dalmo Claro de Oliveira (SES)

Francine Iagher (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Ieda Bernardina Vargas Ladewig (Trabalhadores Urbanos)

Janice Breithaupt (Ass. Patronais Ligadas ao Comércio)

Jaqueline Nehring (Ministério da Saúde)

João Pedro Carreirão Neto (Cons Reg. Área da Saúde)

Jorge dos Passos Corrêa Cobra (Associações Profissionais Área Saúde)

Luiz Antônia da Silva (Mov. Sociais Populares)

Márcio Roberto Fortes (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Maria Lourdes Vogel de Souza (Organizações Religiosas/Saúde)

Rodnei Carvalho (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Rosinete Fátima Ferreira Neto (Mov. Sociais Populares Área da Saúde)

Sálvio Osmar Tonini (COSEMS)

Siegfried Hildebrand (AHESC)

Soraia de Castro Silvestre Alberton (Ass. Patronais/Industria)

Tércio Egon paulo Kasten(FEHOESC/SC)

Vera Lucia Castellain (Ass. Moradores)

CONSELHEIROS SUPLENTES

Cleia Aparecida Clemente Giosole (Ass. Moradores)

Gilberto Scussiato (Organizações Religiosas/Saúde)
Jocélio Voltolini (SES)

Jocélio Voltolini (SES)

Simone Bihain Hagemann (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Walter Gomes (SES)

JUSTIFICATIVAS DE AUSÊNCIA

Braz Vieira (FEHOESC)

Canísio Isidoro Winkelmann (AHESC)
Eli José Cesconetto (Associações Profissionais Área Saúde)

João Natel Pollonio Machado (Estab. de Ensino)

Soraia de Castro Silvestre Alberton (Ass. Patronais/Industria) 

DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS
A 186ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde teve início às 14h10min, sob a coordenação do Presidente Dalmo Claro de Oliveira, com a presença dos Conselheiros acima nominados.
APROVAÇÃO DA ATA

A Ata da sessão de agosto foi aprovada. 

DOCUMENTOS RECEBIDOS E EXPEDIDOS

CI Nº599/2012/Gerência de Coordenação das OSs, a qual solicita indicação de dois Conselheiros para comporem a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Contrato de Gestão nº02/2012;

Ofício Nº221/2012/SINDPREVS, o qual indica o Senhor Márcio Fortes como seu representante no CES/SC;

CI Nº548/2012/GEAUD encaminha Relatório de Auditoria referente ao mês de setembro/2012;
Oficio Nº336/SE/CNS/GM/MS encaminha Recomendação Nº 020/CNS;

Ofício Nº 035/2012/CRO, o qual manifesta oposição à criação de novos cursos de odontologia no Estado;

Ofício Nº147/12/Conselho Municipal de Saúde de Joinville, o qual encaminha documentação referente a recebimento de diárias pela Conselheira Rosinete Fátima Ferreira Neto.

O Conselho encaminhará o Ofício Nº147/12/Conselho Municipal de Saúde de Joinville à Comissão de Princípios Éticos e Legislação do SUS. 


O Conselheiro André Mendes Arent sugeriu a inversão dos itens de pauta desta sessão, passando o item IV - Discussão sobre a Gestão do SAMU – para o início da reunião.


A Conselheira Neusa Maria Alcântara, Coordenadora Adjunta da Comissão de Acompanhamento Orçamentário, informou que na reunião da Comissão, acontecida no dia 06/11/12, os membros optaram por sugerir ao Conselho a retirada de pauta do item II - Programação Anual de Saúde 2012, com o intuito de ser apreciado juntamente com a Programação 2013 e, desta forma, traçar um paralelo entre as duas programações.


O Conselho acatou a sugestão do Conselheiro André Mendes Arent e da Comissão de Acompanhamento Orçamentário.

 
Tendo em vista a realização da VIII Plenária Estadual de Conselhos de Saúde de Santa Catarina, em Curitibanos, dias 23 e 24 de novembro, o Conselho indicou seus quatro representantes, que são: Cléia Aparecida Clemente Giosole, Segmento Usuários; Maria Lourdes Vogel de Souza, Segmento Usuários; Jaqueline Nehring, Segmento Gestores, e Jorge dos Passos Corrêa Cobra, Segmento Profissionais de Saúde.
ITEM I – DISCUSSÃO SOBRE A GESTÃO DO SAMU

O Técnico do SAMU, Cesar Augusto Korczaguin, fez uma breve apresentação sobre a estrutura atual do SAMU, centrais de regulação, o novo modelo de gestão, a estrutura de gestão, repasse de valores, sistema de acompanhamento, indicadores e fiscalização. 


O Conselheiro Luiz Antônio da Silva disse que o Estado perdeu em todas as instâncias o processo que se refere à transferência da gestão do SAMU para uma Organização Social. Segundo Luiz Antônio, o contrato com a empresa que gerencia o SAMU não foi feito dentro das normas observadas, pois se fosse não estaria em processo judicial. O Conselheiro enfatizou que quando se fala em SAMU, deve-se pensar em priorizar as vidas das pessoas e não em aspectos financeiros. 

A Conselheira Jaqueline Nehring disse ter ficado em dúvida com os dados apresentados. Segundo a Conselheira, o contrato com a empresa SPDM, que gerencia o SAMU, prevê 30% com variação de valor e, desta forma, de acordo com os valores de custo informados na apresentação, pode-se interpretar que são 83 milhões mais os 30%. Ainda segundo a Conselheira, o primeiro pagamento que a SES efetuou à SPDM, referente aos meses de agosto, setembro, outubro, novembro e dezembro de 2012, tem o valor de aproximadamente 37 milhões, proporcionalmente maior do que o apresentado. 


A Conselheira Ieda Bernadina Vargas questionou quem faz a gestão em relação aos Recursos Humanos do SAMU.


A Conselheira Cória Helena Vieira perguntou como são compostas as Comissões de Acompanhamento e Fiscalização da OS´s.


O Conselheiro João Pedro Carreirão Neto enfatizou a questão do custeio. Disse que os dados apresentados são contraditórios, pois mostram 83 milhões/ano e se tem a informação que são 7 milhões/mês, o que daria um valor superior ao que foi apresentado. Solicitou que o Conselho tenha a planilha de custo desses 83 milhões para saber de que forma são gastos esses recursos.

O Conselheiro André Mendes Arent ressaltou que a apreensão que é causada à população catarinense é por conta da insegurança jurídica e indefinição do gerenciamento do SAMU.


O Secretário de Estado da Saúde, Dalmo Claro de Oliveira, esclareceu que os valores repassados nos primeiros meses são maiores por haver custos na implantação, e por isso não se pode tomar como base o valor da primeira parcela. Explicou que havia grandes dificuldades de preencher as equipes do SAMU, situação que hoje foi amenizada. Em relação às ações judiciais, disse que o Estado está em seu direito de recorrer dentro da lei.

Cesar Augusto Korczaguin disse que a gestão dos Recursos Humanos cabe a cada esfera de governo e que em relação às centrais de regulação e unidades que são gerenciadas pelo Estado, o RH é gerido pela OS que administra.


A Gerente de Coordenação das Organizações Sociais, Ana Luiza de Lima Curi Hallal, explicou a composição da Comissão de Avaliação e Fiscalização das OS´s, definida por lei, e que tem representantes da SES, OS´s, Secretaria de Planejamento e Conselho Estadual de Saúde. Ressaltou que o acompanhamento e a fiscalização das Organizações Sociais estão sendo cumpridos rigorosamente.

O Conselheiro Sálvio Osmar Tonini falou em relação à agilidade no atendimento, mais especificamente na UTI Móvel. Disse que os municípios têm sofrido, pois há ocasiões em que o único médico tem que ser retirado do seu posto do trabalho para fazer o atendimento na UTI Móvel.


O Secretário explicou que, por hora, a intenção é completar o quadro de funcionários e, a partir disso, observar como ficará a assistência. Quanto à Comissão de Acompanhamento e Fiscalização das Organizações Sociais, o Secretário lembrou que o Conselho deve indicar dois representantes, um titular e um suplente, para representar o CES na referida Comissão.


A Conselheira Simone Bihain Hagemann propôs que o Conselho não indicasse representantes para fazer parte da Comissão.

O Conselheiro João Pedro Carreirão Neto alegou que, tendo em vista as manifestações contrárias do Conselho em relação ao modelo de gestão por OS´s, seria contraditório o CES indicar representantes para a Comissão de Acompanhamento. Disse que isso não impede que o Conselho fiscalize todos os serviços operados pela SES.

O Conselheiro Gilberto Scussiato, que faz parte de uma das Comissões de Acompanhamento e fiscalização das OS´s, registrou sua dificuldade de receber a pauta das reuniões da CAF e, segundo ele, as reuniões, quando realizadas, são agendadas em um curto prazo. Solicitou que as pautas das CAFs sejam encaminhadas ao CES, bem como os relatórios.

O Secretário Adjunto, Acélio Casagrande, informou que as reuniões acontecem a cada três meses e os contratos de gestão estão disponíveis na SES. Ressaltou que a OS de São Miguel do Oeste teve um superávit e o Estado ficou praticamente três meses sem desembolsar recursos. Enfatizou que não só os números são avaliados, mas também a satisfação dos usuários do sistema. Propôs que o Pleno indique os seus representantes na CAF.

A Conselheira Neusa Maria Alcântara disse que uma das sugestões da Comissão de Acompanhamento Orçamentário foi a criação de uma comissão para avaliar a satisfação dos usuários das unidades administradas por OS´s. Enfatizou essa necessidade para enriquecer os debates e tomar as decisões favoráveis aos usuários, deixando o partidarismo de lado.

Quanto à indicação dos representantes do CES na Comissão de Acompanhamento e Fiscalização, a Presidência da sessão submeteu ao Pleno se o Conselho indica ou não seus representantes.

Após a votação, o Conselho deliberou por 13 votos a 10, com uma abstenção, pela  indicação de representação na Comissão de Acompanhamento e Fiscalização.


Os Conselheiros Agostinho Schiochtti e Janice Breithaupt submeteram-se ao Pleno para representação do Conselho na CAF.


Por 14 votos a 05, com uma abstenção, o Pleno aprovou os nomes dos Conselheiros Agostinho Schiochtti e Janice Breithaupt como membro titular e suplente, respectivamente.
ITEM II – SITUAÇÃO ATUAL DE RECURSOS HUMANOS E REMUNERAÇÃO NOS HOSPITAIS DA SES – QUANTITATIVOS


O Diretor de Gestão de Pessoas da SES, João Daniel, apresentou a situação atual de Recursos Humanos e remuneração nos hospitais da SES, à disposição dos Conselheiros na Secretaria Executiva.


O Conselheiro André Mendes Arent questionou se os servidores inativos têm sua remuneração de responsabilidade do IPREV.


O Secretário explicou que o pagamento dos inativos não sai do Fundo Estadual de Saúde e não estão incluídos nos 12% legais.


A Conselheira Simone Bihain Hagemann perguntou qual o impacto da folha de pagamento na verba da Saúde. Enfatizou que não é justo que os servidores da Saúde, mesmo com seus salários baixos, paguem pelo excesso na folha de pagamento do Poder Executivo. 

O Gerente da SES, Anselmo Cruz, explicou que o comprometimento da folha de pagamento não é por órgão e sim por Poder, neste caso, o Poder Executivo.

O Conselheiro André Mendes Arent ressaltou que a melhora no vencimento dos servidores é uma decisão política, e que melhorar as condições de trabalho reflete positivamente no atendimento aos usuários.

O Conselheiro João Pedro Carreirão Neto sugeriu que o Conselho se coloque à disposição para colaborar na reabertura de negociação entre o Governo e os servidores, pois há um grande impacto no atendimento aos usuários com a greve. 

O Conselheiro Luiz Antônio da Silva disse que é fundamental retomar o diálogo. Falou da determinação judicial que mantem os servidores em greve a 200 metros das unidades. Segundo ele, isso dificulta o atendimento aos usuários.


A Conselheira Simone Bihain Hagemann ressaltou a importância de a SES fazer a negociação e não um representante de outro órgão que, por melhor que seja, não entende nada de Saúde. 

O Secretário Adjunto, Acélio Casagrande, falou que é uma posição do Governo, segundo os responsáveis pelas negociações, não negociar enquanto o movimento grevista perdurar. Disse que há uma preocupação da SES em fazer com que os serviços sejam restabelecidos da melhor forma possível e a Secretaria irá levar o posicionamento do CES ao Governador.

ITEM III – CONTINUAÇÃO DA APRECIAÇÃO DA PROPOSTA PARA ALTERAÇÃO DA LEI DE CRIAÇÃO DO CES/SC 

O Conselheiro João Pedro Carreirão Neto disse que o texto da Ata está correto, conforme o que foi discutido na reunião, porém a minuta, segundo ele, não está de acordo com a Ata.

Após discussões e sugestões, o Conselho deliberou pelo retorno da minuta ao grupo de trabalho para reformulação e apresentação na próxima sessão.
RELATOS DAS COMISSÕES


Comissão de Acompanhamento Orçamentário: A Conselheira Neusa Maria Alcântara, Coordenadora Adjunta, leu o relato da reunião que aconteceu no dia 06/11/2012, como segue:
DISCUSSÕES E ENCAMINHAMENTOS

· Realizar um planejamento com cronograma e trâmites das matérias a serem apreciadas, baseado em prazos legais;

· Sugere ao Pleno a formação de uma comissão para avaliar a satisfação dos Usuários das unidades administradas por OSs, bem como as que têm outros modelos de gestão;

· Solicita a realização de capacitação referente ao papel da Comissão em relação às matérias que lhe são pertinentes;

· Solicita a retirada de pauta da sessão ordinária do CES/SC do mês de novembro o item Programação Anual de Saúde 2012.
INFORMES

A Conselheira Ieda Bernadina Vargas informou que por diversas vezes cobrou a composição da CIST e ainda não houve a primeira reunião. Disse que houve o Planejamento Estadual de Saúde do Trabalhador e o Conselho não esteve presente através de sua CIST. Solicitou que o Conselho paute esse assunto.
Nada mais havendo a tratar, a Presidência da sessão deu-a por encerrada, da qual a Secretaria do CES/SC lavrou a presente Ata.

 Florianópolis, 07 de novembro de 2012.
